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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Agravo Interno Criminal nº 
0022584-27.2024.8.26.0000/50000, da Comarca de São Paulo, em que é 
agravante GIANCARLO DA SILVA ALVES, é agravado COLENDO SEGUNDO 
GRUPO CRIMINAL.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 2º Grupo de Direito 
Criminal do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Não 
conheceram do Agravo Interno. V. U., de conformidade com o voto do 
relator, que integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores LUIS 
SOARES DE MELLO (Presidente), MARCIA MONASSI, FREDDY LOURENÇO 
RUIZ COSTA, EUVALDO CHAIB, LUIZ ANTONIO CARDOSO, TOLOZA 
NETO, CAMILO LÉLLIS, EDISON BRANDÃO E ROBERTO PORTO.

São Paulo, 6 de maio de 2025.

AIRTON VIEIRA
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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Agravo Interno n. 0022584-27.2024.8.26.0000/50000

Agravante: Giancarlo da Silva Alves

Agravado: 2º Grupo de Câmaras de Direito Criminal

Voto n. 13.061

AGRAVO INTERNO NA DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NÃO 
CONHECEU DA REVISÃO CRIMINAL. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. AGRAVANTE QUE SE LIMITOU 
A REITERAR OS ARGUMENTOS DA INICIAL DA REVISÃO 
CRIMINAL. AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO.
1. Consoante destaquei na minha Decisão Monocrática a fls. 
30/76, a defesa pretendeu, única e exclusivamente, uma 
releitura do conjunto probatório e da dosimetria da pena 
existentes nos autos, em nenhum momento apontando, ônus 
atribuído ao interessado, qual o ponto em que o Acórdão 
condenatório teria sido contrário ao texto expresso da lei penal 
ou à evidência dos autos, motivo pelo qual não conheci da 
Revisão Criminal.
2. O agravante não impugnou os fundamentos da decisão 
monocrática agravada, que não conheceu da Revisão Criminal, 
mas apenas reiterou os argumentos da inicial da questionada 
Revisão Criminal, mostrando-se inviável o conhecimento do 
recurso. Precedentes do STF (Rcl 58.065-AgR/RS  Rel. Min. 
ROBERTO BARROSO - Primeira Turma  j. em 15/05/2023  
Dje de 16/05/2023; RHC 214.586-AgR/SC  Rel. Min. 
RICARDO LEWANDOWSKI - Redator p/ Acórdão Min. ANDRÉ 
MENDONÇA - Segunda Turma  Dje de 13/04/2023; HC 
216.843-AgR/SP - Rel. Min. CÁRMEN LÚCIA - Primeira Turma 

 j. em 16/08/2022  Dje de 17/08/2022; RHC 208.078-AgR/SC 
- Rel. Min. DIAS TOFFOLI - Primeira Turma  j. em 16/05/2022 

 Dje de 28/06/2022; ARE 1.325491-AgR/SP - Rel. Min. 
ALEXANDRE DE MORAES - Primeira Turma  j. em 
21/06/2021; RHC 186.086-AgR/SP - Rel. Min. CÁRMEN LÚCIA 
- Segunda Turma  j. em 05/08/2020  Dje de 12/08/2020; HC 
184.848-AgR/AM - Rel. Min. RICARDO LEWANDOWSKI - 
Segunda Turma  Dje de 04/06/2020; ARE 1.252.003-ED/ - Rel. 
Min. ALEXANDRE DE MORAES - Primeira Turma  j. em 
03/03/2020  Dje de 13/03/2020; HC 170.547-AgR/RJ - Rel. 
Min. ROBERTO BARROSO - Primeira Turma - DJe 06/08/2019; 
ARE 1.153.343-AgR/CE - Rel. Min. CÁRMEN LÚCIA - Segunda 
Turma  j. em 22/02/2019 - DJe 08/03/2019).
3. Agravo Interno não conhecido.
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VOTO

Trata-se de Agravo Interno interposto contra decisão de minha 

lavra, monocrática, que não conheceu da Revisão Criminal.

Com efeito, Giancarlo da Silva Alves e Thiago Rafael Lucas 

de Jesus foram denunciados como incursos no art. 157, §3º, II, combinado com 

o art. 14, II, ambos do Código Penal (fls. 01/04, do processo-crime n. 

0104931-74.2018.8.26.0050, que tramitou na 3ª Vara Criminal da Comarca de 

São Paulo).

Por sentença, os réus viram-se condenados, nos termos em 

que denunciados, às penas de 13 (treze) anos e 04 (quatro) meses de 

reclusão, em regime inicial fechado e 06 (seis) dias-multa, no mínimo legal (fls. 

418/422, do processo-crime n. 0104931-74.2018.8.26.0050).

Inconformados, os réus interpuseram recursos de apelação. 

Giancarlo da Silva pleiteou, preliminarmente, a nulidade do processo por 

ausência de citação. No mérito, pugnou pela sua absolvição, com fundamento 

no art. 386, V e VII, do Código de Processo Penal. Alternativamente, requereu 

a desclassificação para o crime de roubo simples tentado. Thiago Rafael, por 

sua vez, pugnou pela sua absolvição, com fundamento no art. 386, V e VII, do 

Código de Processo Penal. Subsidiariamente, buscou a desclassificação para o 

crime de roubo simples tentado, com a redução da pena no patamar máximo 

(fls. 427/431 e 443/464, do processo-crime n. 0104931-74.2018.8.26.0050).

Os recursos de Apelação foram julgados pela 7ª Câmara de 

Direito Criminal do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, cujo Acórdão, 

da relatoria do Excelentíssimo Senhor Desembargador Klaus Marouelli 
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Arroyo, por unanimidade de Votos, rejeitou a preliminar suscitada e negou 

provimento aos recursos defensivos (fls. 559/575, do processo-crime n. 

0104931-74.2018.8.26.0050), conforme a ementa abaixo:

"Nulidade - Ausência de citação pessoal  Giancarlo compareceu em 
juízo, constituiu advogado, apresentou resposta à acusação e foi 
interrogado - Prejuízo não demonstrado - Preliminar rejeitada.
Latrocínio - Tentativa - Materialidade e autoria devidamente 
comprovadas - Absolvição por fragilidade de provas  Impossibilidade 
- Pleito de desclassificação para roubo na modalidade tentada 
desacolhido - Morte não consumada por circunstâncias alheias à 
vontade dos agentes - Condenação mantida - Recursos improvidos."

O Acórdão acima transitou em julgado para o Ministério Público 

e para o réu Thiago Rafael em 23 de março de 2022 (fls. 605, do processo-

crime n. 0104931-74.2018.8.26.0050).

Giancarlo da Silva interpôs Recurso Especial, não admitido 

pela Presidência desta Seção de Direito Criminal (fls. 617/619, do processo-

crime n. 0104931-74.2018.8.26.0050).

A Decisão acima transitou em julgado para o ora requerente 

em 10 de agosto de 2022 (fls. 621, do processo-crime n. 

0104931-74.2018.8.26.0050).

Por intermédio de Revisão Criminal, com fundamento legal no 

art. 621, I, do Código de Processo Penal, o requerente Giancarlo da Silva 

postulou a procedência da questionada Revisão Criminal, para desconstituir o 

Acórdão condenatório, requerendo a desclassificação da conduta para: a) o 

crime de roubo majorado na forma tentada; ou b) o crime de roubo majorado na 

forma tentada em concurso com o crime de resistência; ou, ainda, c) o crime de 

roubo majorado na modalidade tentada em concurso com o crime de disparo 

de arma de fogo. Ainda em caráter subsidiário, requer seja efetuada maior 

redução da pena pela tentativa, com a consequente readequação do quantum 
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da reprimenda (fls. 05/15, dos autos revisionais).

Por Decisão Monocrática, não conheci da Revisão Criminal (fls. 

30/76, dos autos revisionais), conforme a ementa abaixo:

"REVISÃO CRIMINAL. LATROCÍNIO TENTADO. (1) A 
REVISÃO CRIMINAL NÃO TEM NATUREZA RECURSAL, UMA 
VEZ QUE ELA NÃO TEM POR OBJETO DISCUTIR O MÉRITO 
DA SENTENÇA OU DO ACÓRDÃO, SITUAÇÃO QUE É 
RESGUARDADA AOS RECURSOS PRÓPRIOS PREVISTOS 
NA LEI PROCESSUAL PENAL (COMO OCORRE COM O 
RECURSO DE APELAÇÃO). É JUSTAMENTE EM RAZÃO DA 
SUA NATUREZA RESTRITIVA QUE SE TORNA INVIÁVEL A 
UTILIZAÇÃO DA REVISÃO CRIMINAL COMO MEIO DE 
IMPUGNAÇÃO DE SENTENÇAS CONDENATÓRIAS, COMO 
SE SE TRATASSE DE VERDADEIRA APELAÇÃO (OU 2ª 
APELAÇÃO). PRECEDENTES. (2) CABIMENTO. A REVISÃO 
CRIMINAL DOS PROCESSOS FINDOS SERÁ ADMITIDA 
QUANDO: (3) A SENTENÇA CONDENATÓRIA FOR 
CONTRÁRIA AO TEXTO EXPRESSO DA LEI PENAL; (4) A 
SENTENÇA CONDENATÓRIA FOR CONTRÁRIA À 
EVIDÊNCIA DOS AUTOS; (5) A SENTENÇA CONDENATÓRIA 
SE FUNDAR EM DEPOIMENTOS, EXAMES OU 
DOCUMENTOS COMPROVADAMENTE FALSOS; (6) APÓS A 
SENTENÇA, SE DESCOBRIREM NOVAS PROVAS DE 
INOCÊNCIA DO CONDENADO OU DE CIRCUNSTÂNCIA QUE 
DETERMINE OU AUTORIZE DIMINUIÇÃO ESPECIAL DA 
PENA. (7) NA HIPÓTESE DOS AUTOS, A REVISÃO 
CRIMINAL FOI FUNDADA NO ART. 621, I, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO PENAL. DESCABIMENTO. HIPÓTESE QUE NÃO 
GUARDA PERTINÊNCIA LEGAL. SENTENÇA E ACÓRDÃO 
QUE NÃO FORAM CONTRÁRIOS AO TEXTO EXPRESSO DA 
LEI PENAL OU À EVIDÊNCIA DOS AUTOS. (8) 
FUNDAMENTAÇÃO "PER RELATIONEM". ADMISSIBILIDADE. 
(9) NÃO CONHECIMENTO DA REVISÃO CRIMINAL.
1. A Revisão Criminal, que nada mais é do que uma ação penal 
de conhecimento de natureza constitutiva, como tal se sujeita às 
condições de procedibilidade, às quais sujeitas quaisquer ações 
criminais, vale dizer: possibilidade jurídica do pedido, 
legitimação "ad causam" e legítimo interesse, cabendo quando 
a sentença condenatória (ou absolutória imprópria) de 1º Grau 
tiver transitado em julgado ou quando o Acórdão que a 
confirmar ou que tiver natureza condenatória (ou absolutória 
imprópria) tiver transitado em julgado. Aliás, ao contrário do 
sustentado por parte da doutrina, minoritariamente, a Revisão 
Criminal não pode ser considerada tecnicamente como 
"recurso", mas sim como "ação de impugnação autônoma", uma 
vez que ela não tem por objeto discutir o mérito da sentença ou 
do Acórdão, hipótese que é resguardada aos recursos próprios 
previstos na Lei Processual Penal (como ocorre com o recurso 
de Apelação).  Insisto e repito: é justamente em razão da sua 
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natureza restritiva que se torna inviável a utilização da Revisão 
Criminal como meio de impugnação de sentenças 
condenatórias, como se se tratasse de verdadeira Apelação (ou 
2ª Apelação). Inteligência da doutrina de Ada Pellegrini 
Grinover, Antonio Magalhães Gomes Filho e Antonio Scarance 
Fernandes. Precedentes do STF (RvC 5.450/DF  Rel. Min. 
EDSON FACHIN  j. 29/10/2017) e do STJ (AgRg no AREsp 
2.193.324/SP  Rel. Min. Sebastião Reis Júnior  Sexta Turma 

 j. em 14/02/2023  DJe de 16/02/2023; AgRg no AREsp 
1.767.361/CE  Rel. Min. Joel Ilan Paciornik  Quinta Turma  j. 
em 27/09/2022  DJe de 30/09/2022; AgRg no AREsp 
1.919.999/RS  Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca  
Quinta Turma  j. em 06/09/2022  DJe de 13/09/2022; AgRg 
no HC 719.399/BA  Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro  
Sexta Turma  j. em 14/06/2022  DJe de 20/06/2022; AgRg na 
RvCr 5.735/DF  Rel. Min. Ribeiro Dantas  Terceira Seção  j. 
em 11/05/2022  DJe de 16/05/2022 e EDcl no AgRg no AREsp 
1.781.796/DF  Rel. Min. Olindo Menezes   Sexta Turma  j. 
em 19/04/2022  DJe de 22/04/2022).
2. A doutrina tem analisado, em profundidade, as hipóteses de 
cabimento da Revisão Criminal, inclusive sob uma análise 
específica de cada uma das hipóteses da sua admissão. Deste 
modo, pode-se concluir que a Revisão Criminal dos processos 
findos será admitida quando: (I) a sentença condenatória for 
contrária ao texto expresso da Lei Penal; (II) a sentença 
condenatória for contrária à evidência dos autos; (III) a sentença 
condenatória se fundar em depoimentos, exames ou 
documentos comprovadamente falsos; (IV) após a sentença, se 
descobrirem novas provas de inocência do condenado ou de 
circunstância que determine ou autorize diminuição especial da 
pena.
3. No que tange à primeira hipótese, quando a sentença 
condenatória for contrária ao texto expresso da Lei Penal (art. 
621, I, primeira parte, do Código de Processo Penal), verifica-se 
que a expressão "Lei Penal" deve ser interpretada de forma 
bem ampla, incluindo-se aqui: (a) os atos normativos invocados 
como fundamento da condenação; (b) as normas 
constitucionais com reflexos na seara penal, como a utilização 
de prova ilícita (quando lhe é vedado, nos termos art. 5º, LVII); 
(c) as leis complementares que possuem conceitos integrantes 
para a esfera penal, como o Código Tributário Nacional para os 
crimes tributários; (d) as leis ordinárias, delegadas ou até 
mesmo estrangeiras aplicadas ao processo; (e) as normas 
penais em branco, quando houver violação da norma 
complementar (aqui, o melhor exemplo é aquele da norma 
administrativa da ANVISA, que regula o rol das substâncias 
entorpecentes para fins de caracterização do crime de 
narcotráfico); (f) as leis processuais penais violadas na 
sentença, como a violação ao princípio da correlação (instituto 
da "mutatio libelli"), inversão na ordem da oitiva das 
testemunhas e do réu, causando prejuízo à defesa, dentre 
outras; (g) as leis penais propriamente ditas, como a 
inobservância de elementares do crime ou das condições de 
caráter pessoal, por exemplo, quando o réu não era funcionário 
público e foi condenado pelo crime de concussão, em vez do 
crime de extorsão, ou, também, quando o réu é condenado pelo 



PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE SÃO PAULO

2º Grupo de Câmaras de Direito Criminal 

Voto n. 13.061 – Agravo Interno Criminal nº 0022584-27.2024.8.26.0000/50000 7

crime de estupro de vulnerável, embora a vítima fosse maior de 
14 anos e plenamente capaz. Inteligência da doutrina de Renato 
Brasileiro de Lima, Eugênio Pacelli, Douglas Fischer e Aury 
Lopes Jr. Impossibilidade, ademais, de utilização de Revisão 
Criminal quando houver "divergência de interpretação", pois a 
contrariedade à lei penal deve ser frontal, não cabendo a 
referida ação de impugnação quando foi dada interpretação 
razoável do dispositivo invocado (prevalecendo, aqui, o livre 
convencimento motivado). Precedentes do STJ (AgRg no HC 
782.558/SC  Rel. Min. Messod Azulay Neto  Quinta Turma  
j. em 07/02/2023  DJe de 14/02/2023; AgRg no HC 
731.534/SC  Rel. Min. Joel Ilan Paciornik  Quinta Turma  j. 
em 19/12/2022  DJe de 22/12/2022; AgRg no HC 760.139/ES 

 Rel. Min. Jesuíno Rissato  Quinta Turma  j. em 22/11/2022 
 DJe de 29/11/2022; AgRg no HC 781.087/MS  Rel. Min. 

Laurita Vaz  Sexta Turma  j. em 22/11/2022  DJe de 
28/11/2022; AgRg nos EDcl na RvCr 5.544/DF  Rel. Min. 
Rogerio Schietti Cruz  Terceira Seção  j. em 10/08/2022  
DJe de 17/08/2022 e AgRg no HC 750.423/SP  Rel. Min. 
Reynaldo Soares da Fonseca  Quinta Turma  j. em 
02/08/2022  DJe de 08/08/2022).
4. Quanto à segunda hipótese, quando a sentença condenatória 
for contrária à evidência dos autos (art. 621, I, segunda parte, 
do Código de Processo Penal), a doutrina, de um modo geral, 
entende que o que fundamenta o pedido é a rediscussão 
probatória desde que a conclusão a que chegou a decisão 
transitada em julgado tenha sido contrária, de forma manifesta e 
cristalina, à evidência dos autos. Isto é, não se admite a 
Revisão Criminal com a finalidade de se reanalisar o conjunto 
probatório, pois isso já foi feito quando do julgamento do 
recurso de Apelação, que possui devolutibilidade bem ampla. 
Aqui, por motivos óbvios, somente poderá ocorrer a 
desconstituição do julgado se houver certeza, comprovável de 
plano, de que a decisão rescindenda (revisionanda) esteja em 
descompasso com o que provado nos autos, porém, friso, sem 
a necessidade de "novo" revolvimento probatório. Inteligência 
da doutrina de Renato Brasileiro de Lima, Ada Pellegrini 
Grinover, Antonio Magalhães Gomes Filho e Antonio Scarance 
Fernandes.
5. Com relação à terceira hipótese, quando a sentença 
condenatória se fundar em depoimentos, exames ou 
documentos comprovadamente falsos (art. 621, II, do Código de 
Processo Penal), a doutrina, de um modo geral, entende que a 
simples existência de prova falsa nos autos do processo não 
dará ensejo à Revisão Criminal, uma vez que o inciso II exige 
que a decisão esteja fundamentada nesta prova falsa. É dizer: 
exige-se que a prova reconhecidamente falsa tenha influído 
decisivamente na conclusão. Ademais, a comprovação da 
falsidade da prova que deu ensejo à condenação do requerente 
pode ser feita em outro processo, não sendo admitido, ao 
menos para mim, que a falsidade possa ser apurada no bojo da 
própria Revisão Criminal, afinal, para fins de admissão da 
questionada ação de impugnação autônoma, a prova da 
falsidade deve ser pré-constituída. Inteligência da doutrina de 
Eugênio Pacelli e Douglas Fischer, Gustavo Henrique Badaró e 
Aury Lopes Jr.
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6. No tocante à quarta e última hipótese, quando, após a 
sentença, se descobrirem novas provas de inocência do 
condenado ou de circunstância que determine ou autorize 
diminuição especial da pena (art. 621, III, do Código de 
Processo Penal), a doutrina, de um modo geral, entende que 
essa prova "nova" deve ser idônea para fins de possível 
absolvição do condenado (por exemplo, quando se descobre 
que o homicida era o irmão gêmeo do requerente) ou para uma 
eventual diminuição da sua pena (por exemplo, quando a vítima 
aparece tempos depois do trânsito em julgado de um processo-
crime envolvendo a prática do crime de furto e comprova que o 
bem foi devolvido antes do recebimento da denúncia, ocasião 
em que seria possível o reconhecimento do arrependimento 
posterior, previsto no art. 16, do Código Penal). Deste modo, 
não será admitida, ao menos quanto a este inciso (art. 621, III, 
do Código de Processo Penal), a juntada de provas "novas" que 
apenas sirvam para reforçar algum argumento defensivo já 
debatido em 1ª e/ou 2ª Instâncias, afinal, não custa lembrar, 
pela enésima vez, que a Revisão Criminal não se presta à 
reavaliação do conjunto probatório constante dos autos. Aqui, 
como já apontado acima, exige-se que a prova "nova" seja apta 
o suficiente para comprovar, cabalmente, uma das duas 
hipóteses objeto deste inciso (a inocência do condenado ou a 
eventual diminuição da pena), sendo possível que essa prova 
seja preexistente, desde que desconhecida pela parte (por 
exemplo, uma carta em que terceira pessoa confessava o crime 
pelo qual outrem foi condenado) ou que por motivo estranho à 
sua vontade não pôde ser utilizado (por exemplo, era um 
documento acobertado por segredo). Inteligência da doutrina de 
Renato Brasileiro de Lima, Eugênio Pacelli, Douglas Fischer, 
Gustavo Henrique Badaró e Aury Lopes Jr. Precedente do STJ 
(HC 618.029/RJ  Rel. Min. Joel Ilan Paciornik  Quinta Turma 

 j. em 21/09/2021  DJe de 24/09/2021).
7. No caso em tela, vem o requerente Giancarlo da Silva 
postular a procedência da questionada Revisão Criminal para 
desconstituir o Acórdão condenatório, requerendo a 
desclassificação da conduta para: a) o crime de roubo majorado 
na forma tentada; ou b) o crime de roubo majorado na forma 
tentada em concurso com o crime de resistência; ou, ainda, c) o 
crime de roubo majorado na modalidade tentada em concurso 
com o crime de disparo de arma de fogo. Ainda em caráter 
subsidiário, requer seja efetuada maior redução da pena pela 
tentativa, com a consequente readequação do quantum da 
reprimenda. Verifica-se, portanto, que o requerente pretende, 
única e exclusivamente, uma releitura do conjunto probatório e 
da dosimetria da pena existentes nos autos, em nenhum 
momento se apontando, ônus que lhe incumbiria, qual o ponto 
em que o Acórdão condenatório teria sido contrário ao texto 
expresso da lei penal ou à evidência dos autos. Por fim, como 
toda a matéria questionada nesta Revisão Criminal já foi 
satisfatoriamente analisada pelas instâncias ordinárias, em 
especial pela 2ª Instância, restando claro que se pretende uma 
"nova apelação", travestida com o nome de Revisão Criminal.
8. A remissão feita pelo Magistrado  referindo-se, 
expressamente, aos fundamentos (de fato e/ou de direito) que 
deram suporte a anterior decisão (ou, então, a Pareceres do 



PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE SÃO PAULO

2º Grupo de Câmaras de Direito Criminal 

Voto n. 13.061 – Agravo Interno Criminal nº 0022584-27.2024.8.26.0000/50000 9

Ministério Público ou, ainda, às informações prestadas por 
Órgão apontado como coator)  constitui meio apto a promover 
a formal incorporação, ao ato decisório, da motivação a que o 
juiz se reportou como razão de decidir, tal como se verifica na 
espécie. Fundamentação "per relationem". Inexistência de 
afronta à norma constitucional insculpida no art. 93, IX, da 
Constituição Federal. Precedentes do STF (RHC 221.785-
AgR/RS  Rel. Min. NUNES MARQUES  Segunda Turma  j. 
em 22/02/2023  DJe de 07/03/2023; ARE 1.370.438-ED/PR  
Rel. Min. GILMAR MENDES  Segunda Turma  j. em 
22/02/2023  DJe de 28/02/2023; HC 222.534-AgR/RS  Rel. 
Min. LUIZ FUX  Primeira Turma  j. em 13/02/2023  DJe de 
17/02/2023; HC 210.700-AgR/DF  Rel. Min. ANDRÉ 
MENDONÇA  Segunda Turma  j. em 08/08/2022  DJe de 
09/09/2022; HC 186.720-AgR/SP  Rel. Min. ROSA WEBER  
Primeira Turma  j. em 29/08/2022  DJe de 31/08/2022; HC 
213.388-AgR/RS  Rel. Min. ALEXANDRE DE MORAES  
Primeira Turma  j. em 27/04/2022  DJe de 28/04/2022 e HC 
207.155-AgR/PR  Rel. Min. ROBERTO BARROSO  Primeira 
Turma  j. em 14/12/2021  DJe de 07/02/2022).
9. Revisão Criminal não conhecida."
(TJSP  Revisão Criminal 0022584-27.2024.8.26.0000  Rel. 
Des. Airton Vieira  Decisão monocrática  j. em 03/04/2025).

 

Contra essa decisão, a defesa interpõe o presente recurso, 

limitando-se a reiterar os argumentos expostos na inicial da ação revisional, 

bem como requerendo seja dado provimento à Revisão Criminal, deixando, 

entretanto, de impugnar, especificamente, todos os fundamentos da decisão 

agravada (fls. 01/06, dos autos incidentais).

É o relatório.

Não conheço deste Agravo Interno.

Consoante destaquei na minha Decisão Monocrática a fls. 

30/76, a defesa pretendeu, única e exclusivamente, uma releitura do conjunto 

probatório e da dosimetria da pena existentes nos autos, em nenhum momento 

apontando, ônus atribuído ao interessado, qual o ponto em que o Acórdão 

condenatório teria sido contrário ao texto expresso da lei penal ou à evidência 

dos autos, motivo pelo qual não conheci da Revisão Criminal.
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Confira-se, uma vez mais, a ementa da minha decisão 

monocrática agravada:

"REVISÃO CRIMINAL. LATROCÍNIO TENTADO. (1) A 
REVISÃO CRIMINAL NÃO TEM NATUREZA RECURSAL, UMA 
VEZ QUE ELA NÃO TEM POR OBJETO DISCUTIR O MÉRITO 
DA SENTENÇA OU DO ACÓRDÃO, SITUAÇÃO QUE É 
RESGUARDADA AOS RECURSOS PRÓPRIOS PREVISTOS 
NA LEI PROCESSUAL PENAL (COMO OCORRE COM O 
RECURSO DE APELAÇÃO). É JUSTAMENTE EM RAZÃO DA 
SUA NATUREZA RESTRITIVA QUE SE TORNA INVIÁVEL A 
UTILIZAÇÃO DA REVISÃO CRIMINAL COMO MEIO DE 
IMPUGNAÇÃO DE SENTENÇAS CONDENATÓRIAS, COMO 
SE SE TRATASSE DE VERDADEIRA APELAÇÃO (OU 2ª 
APELAÇÃO). PRECEDENTES. (2) CABIMENTO. A REVISÃO 
CRIMINAL DOS PROCESSOS FINDOS SERÁ ADMITIDA 
QUANDO: (3) A SENTENÇA CONDENATÓRIA FOR 
CONTRÁRIA AO TEXTO EXPRESSO DA LEI PENAL; (4) A 
SENTENÇA CONDENATÓRIA FOR CONTRÁRIA À 
EVIDÊNCIA DOS AUTOS; (5) A SENTENÇA CONDENATÓRIA 
SE FUNDAR EM DEPOIMENTOS, EXAMES OU 
DOCUMENTOS COMPROVADAMENTE FALSOS; (6) APÓS A 
SENTENÇA, SE DESCOBRIREM NOVAS PROVAS DE 
INOCÊNCIA DO CONDENADO OU DE CIRCUNSTÂNCIA QUE 
DETERMINE OU AUTORIZE DIMINUIÇÃO ESPECIAL DA 
PENA. (7) NA HIPÓTESE DOS AUTOS, A REVISÃO 
CRIMINAL FOI FUNDADA NO ART. 621, I, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO PENAL. DESCABIMENTO. HIPÓTESE QUE NÃO 
GUARDA PERTINÊNCIA LEGAL. SENTENÇA E ACÓRDÃO 
QUE NÃO FORAM CONTRÁRIOS AO TEXTO EXPRESSO DA 
LEI PENAL OU À EVIDÊNCIA DOS AUTOS. (8) 
FUNDAMENTAÇÃO "PER RELATIONEM". ADMISSIBILIDADE. 
(9) NÃO CONHECIMENTO DA REVISÃO CRIMINAL.
1. A Revisão Criminal, que nada mais é do que uma ação penal 
de conhecimento de natureza constitutiva, como tal se sujeita às 
condições de procedibilidade, às quais sujeitas quaisquer ações 
criminais, vale dizer: possibilidade jurídica do pedido, 
legitimação "ad causam" e legítimo interesse, cabendo quando 
a sentença condenatória (ou absolutória imprópria) de 1º Grau 
tiver transitado em julgado ou quando o Acórdão que a 
confirmar ou que tiver natureza condenatória (ou absolutória 
imprópria) tiver transitado em julgado. Aliás, ao contrário do 
sustentado por parte da doutrina, minoritariamente, a Revisão 
Criminal não pode ser considerada tecnicamente como 
"recurso", mas sim como "ação de impugnação autônoma", uma 
vez que ela não tem por objeto discutir o mérito da sentença ou 
do Acórdão, hipótese que é resguardada aos recursos próprios 
previstos na Lei Processual Penal (como ocorre com o recurso 
de Apelação).  Insisto e repito: é justamente em razão da sua 
natureza restritiva que se torna inviável a utilização da Revisão 
Criminal como meio de impugnação de sentenças 
condenatórias, como se se tratasse de verdadeira Apelação (ou 
2ª Apelação). Inteligência da doutrina de Ada Pellegrini 



PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE SÃO PAULO

2º Grupo de Câmaras de Direito Criminal 

Voto n. 13.061 – Agravo Interno Criminal nº 0022584-27.2024.8.26.0000/50000 11

Grinover, Antonio Magalhães Gomes Filho e Antonio Scarance 
Fernandes. Precedentes do STF (RvC 5.450/DF  Rel. Min. 
EDSON FACHIN  j. 29/10/2017) e do STJ (AgRg no AREsp 
2.193.324/SP  Rel. Min. Sebastião Reis Júnior  Sexta Turma 

 j. em 14/02/2023  DJe de 16/02/2023; AgRg no AREsp 
1.767.361/CE  Rel. Min. Joel Ilan Paciornik  Quinta Turma  j. 
em 27/09/2022  DJe de 30/09/2022; AgRg no AREsp 
1.919.999/RS  Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca  
Quinta Turma  j. em 06/09/2022  DJe de 13/09/2022; AgRg 
no HC 719.399/BA  Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro  
Sexta Turma  j. em 14/06/2022  DJe de 20/06/2022; AgRg na 
RvCr 5.735/DF  Rel. Min. Ribeiro Dantas  Terceira Seção  j. 
em 11/05/2022  DJe de 16/05/2022 e EDcl no AgRg no AREsp 
1.781.796/DF  Rel. Min. Olindo Menezes   Sexta Turma  j. 
em 19/04/2022  DJe de 22/04/2022).
2. A doutrina tem analisado, em profundidade, as hipóteses de 
cabimento da Revisão Criminal, inclusive sob uma análise 
específica de cada uma das hipóteses da sua admissão. Deste 
modo, pode-se concluir que a Revisão Criminal dos processos 
findos será admitida quando: (I) a sentença condenatória for 
contrária ao texto expresso da Lei Penal; (II) a sentença 
condenatória for contrária à evidência dos autos; (III) a sentença 
condenatória se fundar em depoimentos, exames ou 
documentos comprovadamente falsos; (IV) após a sentença, se 
descobrirem novas provas de inocência do condenado ou de 
circunstância que determine ou autorize diminuição especial da 
pena.
3. No que tange à primeira hipótese, quando a sentença 
condenatória for contrária ao texto expresso da Lei Penal (art. 
621, I, primeira parte, do Código de Processo Penal), verifica-se 
que a expressão "Lei Penal" deve ser interpretada de forma 
bem ampla, incluindo-se aqui: (a) os atos normativos invocados 
como fundamento da condenação; (b) as normas 
constitucionais com reflexos na seara penal, como a utilização 
de prova ilícita (quando lhe é vedado, nos termos art. 5º, LVII); 
(c) as leis complementares que possuem conceitos integrantes 
para a esfera penal, como o Código Tributário Nacional para os 
crimes tributários; (d) as leis ordinárias, delegadas ou até 
mesmo estrangeiras aplicadas ao processo; (e) as normas 
penais em branco, quando houver violação da norma 
complementar (aqui, o melhor exemplo é aquele da norma 
administrativa da ANVISA, que regula o rol das substâncias 
entorpecentes para fins de caracterização do crime de 
narcotráfico); (f) as leis processuais penais violadas na 
sentença, como a violação ao princípio da correlação (instituto 
da "mutatio libelli"), inversão na ordem da oitiva das 
testemunhas e do réu, causando prejuízo à defesa, dentre 
outras; (g) as leis penais propriamente ditas, como a 
inobservância de elementares do crime ou das condições de 
caráter pessoal, por exemplo, quando o réu não era funcionário 
público e foi condenado pelo crime de concussão, em vez do 
crime de extorsão, ou, também, quando o réu é condenado pelo 
crime de estupro de vulnerável, embora a vítima fosse maior de 
14 anos e plenamente capaz. Inteligência da doutrina de Renato 
Brasileiro de Lima, Eugênio Pacelli, Douglas Fischer e Aury 
Lopes Jr. Impossibilidade, ademais, de utilização de Revisão 
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Criminal quando houver "divergência de interpretação", pois a 
contrariedade à lei penal deve ser frontal, não cabendo a 
referida ação de impugnação quando foi dada interpretação 
razoável do dispositivo invocado (prevalecendo, aqui, o livre 
convencimento motivado). Precedentes do STJ (AgRg no HC 
782.558/SC  Rel. Min. Messod Azulay Neto  Quinta Turma  
j. em 07/02/2023  DJe de 14/02/2023; AgRg no HC 
731.534/SC  Rel. Min. Joel Ilan Paciornik  Quinta Turma  j. 
em 19/12/2022  DJe de 22/12/2022; AgRg no HC 760.139/ES 

 Rel. Min. Jesuíno Rissato  Quinta Turma  j. em 22/11/2022 
 DJe de 29/11/2022; AgRg no HC 781.087/MS  Rel. Min. 

Laurita Vaz  Sexta Turma  j. em 22/11/2022  DJe de 
28/11/2022; AgRg nos EDcl na RvCr 5.544/DF  Rel. Min. 
Rogerio Schietti Cruz  Terceira Seção  j. em 10/08/2022  
DJe de 17/08/2022 e AgRg no HC 750.423/SP  Rel. Min. 
Reynaldo Soares da Fonseca  Quinta Turma  j. em 
02/08/2022  DJe de 08/08/2022).
4. Quanto à segunda hipótese, quando a sentença condenatória 
for contrária à evidência dos autos (art. 621, I, segunda parte, 
do Código de Processo Penal), a doutrina, de um modo geral, 
entende que o que fundamenta o pedido é a rediscussão 
probatória desde que a conclusão a que chegou a decisão 
transitada em julgado tenha sido contrária, de forma manifesta e 
cristalina, à evidência dos autos. Isto é, não se admite a 
Revisão Criminal com a finalidade de se reanalisar o conjunto 
probatório, pois isso já foi feito quando do julgamento do 
recurso de Apelação, que possui devolutibilidade bem ampla. 
Aqui, por motivos óbvios, somente poderá ocorrer a 
desconstituição do julgado se houver certeza, comprovável de 
plano, de que a decisão rescindenda (revisionanda) esteja em 
descompasso com o que provado nos autos, porém, friso, sem 
a necessidade de "novo" revolvimento probatório. Inteligência 
da doutrina de Renato Brasileiro de Lima, Ada Pellegrini 
Grinover, Antonio Magalhães Gomes Filho e Antonio Scarance 
Fernandes.
5. Com relação à terceira hipótese, quando a sentença 
condenatória se fundar em depoimentos, exames ou 
documentos comprovadamente falsos (art. 621, II, do Código de 
Processo Penal), a doutrina, de um modo geral, entende que a 
simples existência de prova falsa nos autos do processo não 
dará ensejo à Revisão Criminal, uma vez que o inciso II exige 
que a decisão esteja fundamentada nesta prova falsa. É dizer: 
exige-se que a prova reconhecidamente falsa tenha influído 
decisivamente na conclusão. Ademais, a comprovação da 
falsidade da prova que deu ensejo à condenação do requerente 
pode ser feita em outro processo, não sendo admitido, ao 
menos para mim, que a falsidade possa ser apurada no bojo da 
própria Revisão Criminal, afinal, para fins de admissão da 
questionada ação de impugnação autônoma, a prova da 
falsidade deve ser pré-constituída. Inteligência da doutrina de 
Eugênio Pacelli e Douglas Fischer, Gustavo Henrique Badaró e 
Aury Lopes Jr.
6. No tocante à quarta e última hipótese, quando, após a 
sentença, se descobrirem novas provas de inocência do 
condenado ou de circunstância que determine ou autorize 
diminuição especial da pena (art. 621, III, do Código de 
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Processo Penal), a doutrina, de um modo geral, entende que 
essa prova "nova" deve ser idônea para fins de possível 
absolvição do condenado (por exemplo, quando se descobre 
que o homicida era o irmão gêmeo do requerente) ou para uma 
eventual diminuição da sua pena (por exemplo, quando a vítima 
aparece tempos depois do trânsito em julgado de um processo-
crime envolvendo a prática do crime de furto e comprova que o 
bem foi devolvido antes do recebimento da denúncia, ocasião 
em que seria possível o reconhecimento do arrependimento 
posterior, previsto no art. 16, do Código Penal). Deste modo, 
não será admitida, ao menos quanto a este inciso (art. 621, III, 
do Código de Processo Penal), a juntada de provas "novas" que 
apenas sirvam para reforçar algum argumento defensivo já 
debatido em 1ª e/ou 2ª Instâncias, afinal, não custa lembrar, 
pela enésima vez, que a Revisão Criminal não se presta à 
reavaliação do conjunto probatório constante dos autos. Aqui, 
como já apontado acima, exige-se que a prova "nova" seja apta 
o suficiente para comprovar, cabalmente, uma das duas 
hipóteses objeto deste inciso (a inocência do condenado ou a 
eventual diminuição da pena), sendo possível que essa prova 
seja preexistente, desde que desconhecida pela parte (por 
exemplo, uma carta em que terceira pessoa confessava o crime 
pelo qual outrem foi condenado) ou que por motivo estranho à 
sua vontade não pôde ser utilizado (por exemplo, era um 
documento acobertado por segredo). Inteligência da doutrina de 
Renato Brasileiro de Lima, Eugênio Pacelli, Douglas Fischer, 
Gustavo Henrique Badaró e Aury Lopes Jr. Precedente do STJ 
(HC 618.029/RJ  Rel. Min. Joel Ilan Paciornik  Quinta Turma 

 j. em 21/09/2021  DJe de 24/09/2021).
7. No caso em tela, vem o requerente Giancarlo da Silva 
postular a procedência da questionada Revisão Criminal para 
desconstituir o Acórdão condenatório, requerendo a 
desclassificação da conduta para: a) o crime de roubo majorado 
na forma tentada; ou b) o crime de roubo majorado na forma 
tentada em concurso com o crime de resistência; ou, ainda, c) o 
crime de roubo majorado na modalidade tentada em concurso 
com o crime de disparo de arma de fogo. Ainda em caráter 
subsidiário, requer seja efetuada maior redução da pena pela 
tentativa, com a consequente readequação do quantum da 
reprimenda. Verifica-se, portanto, que o requerente pretende, 
única e exclusivamente, uma releitura do conjunto probatório e 
da dosimetria da pena existentes nos autos, em nenhum 
momento se apontando, ônus que lhe incumbiria, qual o ponto 
em que o Acórdão condenatório teria sido contrário ao texto 
expresso da lei penal ou à evidência dos autos. Por fim, como 
toda a matéria questionada nesta Revisão Criminal já foi 
satisfatoriamente analisada pelas instâncias ordinárias, em 
especial pela 2ª Instância, restando claro que se pretende uma 
"nova apelação", travestida com o nome de Revisão Criminal.
8. A remissão feita pelo Magistrado  referindo-se, 
expressamente, aos fundamentos (de fato e/ou de direito) que 
deram suporte a anterior decisão (ou, então, a Pareceres do 
Ministério Público ou, ainda, às informações prestadas por 
Órgão apontado como coator)  constitui meio apto a promover 
a formal incorporação, ao ato decisório, da motivação a que o 
juiz se reportou como razão de decidir, tal como se verifica na 
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espécie. Fundamentação "per relationem". Inexistência de 
afronta à norma constitucional insculpida no art. 93, IX, da 
Constituição Federal. Precedentes do STF (RHC 221.785-
AgR/RS  Rel. Min. NUNES MARQUES  Segunda Turma  j. 
em 22/02/2023  DJe de 07/03/2023; ARE 1.370.438-ED/PR  
Rel. Min. GILMAR MENDES  Segunda Turma  j. em 
22/02/2023  DJe de 28/02/2023; HC 222.534-AgR/RS  Rel. 
Min. LUIZ FUX  Primeira Turma  j. em 13/02/2023  DJe de 
17/02/2023; HC 210.700-AgR/DF  Rel. Min. ANDRÉ 
MENDONÇA  Segunda Turma  j. em 08/08/2022  DJe de 
09/09/2022; HC 186.720-AgR/SP  Rel. Min. ROSA WEBER  
Primeira Turma  j. em 29/08/2022  DJe de 31/08/2022; HC 
213.388-AgR/RS  Rel. Min. ALEXANDRE DE MORAES  
Primeira Turma  j. em 27/04/2022  DJe de 28/04/2022 e HC 
207.155-AgR/PR  Rel. Min. ROBERTO BARROSO  Primeira 
Turma  j. em 14/12/2021  DJe de 07/02/2022).
9. Revisão Criminal não conhecida."
(TJSP  Revisão Criminal 0022584-27.2024.8.26.0000  Rel. 
Des. Airton Vieira  Decisão monocrática  j. em 03/04/2025).

Assim, competia ao agravante impugnar, especificamente, os 

fundamentos da minha decisão monocrática agravada, vale dizer, os 

fundamentos que me levaram a não conhecer da Revisão Criminal. Ao invés 

disso, como facilmente se constata da petição de interposição do Agravo 

Interno, o agravante limitou-se a repetir os argumentos de mérito da própria 

Revisão Criminal, a impedir o conhecimento deste recurso, de acordo com o 

pacífico entendimento do SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL:

"DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM 
RECLAMAÇÃO. RECURSO QUE NÃO ATACA O FUNDAMENTO 
DA DECISÃO AGRAVADA. INVIABILIDADE DO RECURSO.
1. A petição de agravo regimental não impugnou o único fundamento 
da decisão agravada. Nesses casos, é inadmissível o agravo, 
conforme orientação do Supremo Tribunal Federal. Precedentes.
2. Agravo não conhecido."
(STF - Rcl 58.065-AgR/RS  Rel. Min. ROBERTO BARROSO - 
Primeira Turma  j. em 15/05/2023  Dje de 16/05/2023);

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. MERA REITERAÇÃO DOS ARGUMENTOS VEICULADOS 
NA INICIAL: IMPROPRIEDADE. EXECUÇÃO PENAL. REMIÇÃO 
FICTA. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL.
1. O agravante apenas reitera os argumentos anteriormente 
expostos na inicial do habeas corpus, sem, contudo, aduzir 
novos elementos capazes de afastar as razões expendidas na 
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decisão agravada.
2. A orientação jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal é no 
sentido de que a remição da pena exige a efetiva realização de 
atividade laboral ou estudo por parte do reeducando.
3. Agravo regimental ao qual se nega provimento."
(STF - RHC 214.586-AgR/SC  Rel. Min. RICARDO LEWANDOWSKI 
- Redator p/ Acórdão Min. ANDRÉ MENDONÇA - Segunda Turma  
Dje de 13/04/2023);

"AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. PROCESSUAL 
PENAL. REPETIÇÃO DE HABEAS CORPUS IMPETRADO NO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA DE FUNDAMENTO DA DECISÃO MONOCRÁTICA: 
INVIABILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO."
(STF - HC 216.843-AgR/SP - Rel. Min. CÁRMEN LÚCIA - Primeira 
Turma  j. em 16/08/2022  Dje de 17/08/2022);

"Agravo regimental em recurso ordinário em habeas corpus. Penal e 
Processo Penal. Crime do art. 157, §2º, inciso I, do Código Penal. 
Ausência de ilicitude das provas. Existência de mandado judicial. 
Encontro fortuito. Possibilidade. Decisão agravada em harmonia com 
a jurisprudência da Suprema Corte que orienta a matéria debatida. 
Reiteração dos argumentos expostos na inicial que não infirmam 
os fundamentos do pronunciamento atacado. Agravo não provido.
1. A decisão ora agravada não merece reforma ou reparo, porquanto 
os fundamentos lançados harmonizam-se estritamente com a 
jurisprudência da Suprema Corte que orienta a matéria em debate.
2. O presente recurso mostra-se inviável, visto que apenas reitera 
os argumentos de defesa anteriormente expostos, sem, no 
entanto, apontar quaisquer elementos capazes de afastar as 
razões decisórias veiculadas no ato questionado.
3. Agravo ao qual se nega provimento."
(STF - RHC 208.078-AgR/SC - Rel. Min. DIAS TOFFOLI - Primeira 
Turma  j. em 16/05/2022  Dje de 28/06/2022);

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM 
AGRAVO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA A TODOS 
OS FUNDAMENTOS APTOS, POR SI SÓS, PARA SUSTENTAR A 
DECISÃO QUE INADMITIU O TRÂNSITO DO APELO EXTREMO. 
RECURSO PARA O SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL CONTRA A 
PARTE DA DECISÃO QUE APLICA A SISTEMÁTICA DA 
REPERCUSSÃO GERAL NA ORIGEM. IMPOSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES. QUESTÕES REMANESCENTES: INSUFICIÊNCIA 
DE FUNDAMENTAÇÃO QUANTO A ALEGAÇÃO DE EXISTÊNCIA 
DE REPERCUSSÃO GERAL. DISCUSSÃO ACERCA DA JUSTIÇA 
GRATUITA. REPERCUSSÃO GERAL NÃO RECONHECIDA (TEMA 
188). OFENSA CONSTITUCIONAL MERAMENTE REFLEXA. 
REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 279/STF. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. A argumentação recursal não impugnou especificamente todos 
os motivos da decisão agravada, que inadmitiu o trânsito do 
apelo extremo, o que induz ao não conhecimento do Agravo. 
Nesse sentido: ARE 1.005.678-AgR (Rel. Min. CÁRMEN LÚCIA, 
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Tribunal Pleno, DJe de 21/3/2017). Após detida análise, percebeu-
se que, em evidente afronta ao princípio da dialeticidade recursal, 
o recorrente, em sua peça de Agravo, deixou de enfrentar os 
argumentos relativos à incidência das Súmulas 284/STF e 
279/STF. Ao revés disso, optou por apresentar exatamente os 
mesmos argumentos e fundamentos de seu Recurso 
Extraordinário, deixando de atacar, quanto aos pontos, 
especificamente a decisão que o inadmitiu, já que nada falou 
sobre os referidos óbices nela apontados.
[…]
8. Agravo Regimental a que se nega provimento."
(STF - ARE 1.325491-AgR/SP - Rel. Min. ALEXANDRE DE MORAES 
- Primeira Turma  j. em 21/06/2021);

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. PROCESSO PENAL. PENAL. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DE FUNDAMENTO DA DECISÃO 
MONOCRÁTICA: INVIABILIDADE. FIXAÇÃO DE REGIME 
PRISIONAL MAIS GRAVOSO: FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA E 
IDÔNEA. IMPOSSIBILIDADE DE CONCESSÃO DE HABEAS 
CORPUS DE OFÍCIO: AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE MANIFESTA 
OU TERATOLOGIA. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
CONHECIDO."
(STF - RHC 186.086-AgR/SP - Rel. Min. CÁRMEN LÚCIA - Segunda 
Turma  j. em 05/08/2020  Dje de 12/08/2020);

"AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. DECISÃO 
AGRAVADA EM HARMONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA 
SUPREMA CORTE QUE ORIENTA A MATÉRIA SOB EXAME. 
REITERAÇÃO DOS ARGUMENTOS EXPOSTOS NA INICIAL QUE 
NÃO INFIRMAM OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
I - A decisão ora atacada não merece reforma ou qualquer correção, 
pois os seus fundamentos harmonizam-se estritamente com a 
jurisprudência desta Suprema Corte que orienta a matéria em 
questão. A análise do writ foi exauriente, respeitados os estreitos 
limites dessa via mandamental, como se pode verificar no documento 
eletrônico correspondente.
II - O presente recurso mostra-se inviável, pois contém apenas a 
reiteração dos argumentos de defesa anteriormente expostos, 
sem, no entanto, revelar quaisquer elementos capazes de afastar 
as razões decisórias por mim proferidas.
III - Agravo regimental a que se nega provimento."
(STF - HC 184.848-AgR/AM - Rel. Min. RICARDO LEWANDOWSKI - 
Segunda Turma  Dje de 04/06/2020);

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO 
REGIMENTAL. AGRAVO INTERNO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA A TODOS OS FUNDAMENTOS APTOS, POR SI SÓS, 
PARA SUSTENTAR A DECISÃO AGRAVADA. HIPÓTESE DE NÃO 
CONHECIMENTO.
1. Não pode ser conhecido o agravo do art. 1.042 do CPC quando não 
impugna especificamente a decisão que inadmitira o recurso 
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extraordinário.
2. Agravo Interno a que se nega provimento."
(STF - ARE 1.252.003-ED/ - Rel. Min. ALEXANDRE DE MORAES - 
Primeira Turma  j. em 03/03/2020  Dje de 13/03/2020);

"PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS 
CORPUS. TENTATIVA DE LATROCÍNIO. PROGRESSSÃO DE 
REGIME. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE.
1. A parte recorrente não impugnou, especificamente, todos os 
fundamentos da decisão agravada, o que impossibilita o 
conhecimento do recurso, na linha da pacífica jurisprudência do 
Supremo Tribunal Federal.
2. Inexiste violação ao princípio da colegialidade na utilização, pelo 
Ministro relator, da faculdade prevista no art. 21, §1º, do RI/STF para 
negar seguimento ao habeas corpus.
3. Situação concreta em que a progressão do regime prisional foi 
indeferida pelas instâncias de origem com respaldo na ausência do 
preenchimento do requisito objetivo. Paciente reincidente condenado 
pelo crime de tentativa de latrocínio que não cumpriu o lapso temporal 
de 3/5 estabelecido no art. 2º, §2º, da Lei 8.072/90. Ausência de 
teratologia, ilegalidade flagrante ou abuso de poder.
4. Agravo regimental não conhecido"
(STF - HC 170.547-AgR/RJ - Rel. Min. ROBERTO BARROSO - 
Primeira Turma - DJe 06/08/2019);

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM 
AGRAVO. PROCESSUAL PENAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA: 
INVIABILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO."
(STF - ARE 1.153.343-AgR/CE - Rel. Min. CÁRMEN LÚCIA - 
Segunda Turma  j. em 22/02/2019 - DJe 08/03/2019).

Ante o exposto, não conheço do Agravo Interno.

É como voto. 

Desembargador AIRTON VIEIRA
Relator
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